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    Corporeidade, Educação e Tecnologias: Experiências, Possibilidades e Desafios – Uma organização plausível!




    A respeito do presente livro, de início, gostaríamos de imediato destacar que um importante aspecto que o caracteriza é que ele continua o projeto editorial, colaborativo e cooperativo do Núcleo de Estudos Corpo, Cultura, Expressão e Linguagens (Neccel), da Universidade Federal de São João del-Rei (UFSJ), que publicou Práticas educativas: discursos e produção de saberes (2007) e Corporeidade e Educação: tecendo sentidos... (2010). Nessas ações trouxemos contribuições da Argentina, da Espanha, do México, da Colômbia e de Portugal, além do Brasil, naturalmente. Ampliando nossa Ágora, na qual as veredas trilhadas por cada um dos autores podem se encontrar, chegaram mais e mais cúmplices que foram surgindo no decorrer das construções anteriores e, hoje, partilham esta nova tessitura.




    Tratando-se de uma obra que resulta de esforço dialógico-comunicativo entre grupos de estudos e indivíduos que trabalharam juntos ou se ajudaram para a concretização dos textos aqui apresentados, cada participante contribuiu com suas características, idiossincrasias, valores e conhecimentos, para atingir, enquanto grupo e sem competição, objetivos determinados e só assim o resultado pôde ser alcançado. Tendo o diálogo como fundamento, houve a necessidade de negociar, compartilhar, coprojetar, coavaliar e correalizar; enfim, produziu-se um fazer junto e em conjunto. Desse modo, é esse contexto relacional-comunicativo que marca nosso livro Corporeidade, Educação e Tecnologias: experiências, possibilidades e desafios.




    Mantivemos, em relação às publicações, o foco nos sentidos e no corpo sem perder os vínculos com a Educação. Assim, os temas apresentados e debatidos têm como referências: 1) o corpo ou corpo próprio, com textos que nos falam de sensações, de prazer e de dor, de educação da mulher e do homem estético, que sentem e têm, na Aisthesis, o modo primordial de presença no mundo; 2) a diversidade dos sentidos teóricos (Thetikós) pelos quais caminham os textos, compondo a trama conceitual do tema em questão; e, por fim, 3) direções outras que as relações entre corpo, tecnologias e educação tomam nas práticas educativas acabam por se entrelaçar aos sentidos estético, tético e prático, vivenciados corporalmente e com interfaces tecnológicas, nessa tarefa de formação do ser humano integral que sente, pensa e age.




    Urdimos os textos em três seções:




    1. O Corpo: Diálogos entre Filosofia e Educação




    Essa primeira seção agrega os colaboradores que tratam do corpo a partir do diálogo entre filosofia e educação:




    O problema do poder: a educação e o investimento político do corpo, de Alex Jardim, que, partindo da perspectiva foucaultiana, procura analisar a educação como produtora de sujeito na modernidade. Para tanto, o autor propõe pensar a educação imersa nas relações entre o saber, o poder e os indivíduos que, por ela, são subjetivados e disciplinados, levando-se em consideração, principalmente, um conjunto de ações em torno do “corpo disciplinado”.




    A natureza do corpo e o corpo da natureza: inspirações spinozistas para uma educação socioambiental, de Juliana Merçon, que define como principal propósito de seu texto mostrar que a compreensão efetiva do nosso corpo como parte da Natureza implica uma relação de potencialização recíproca entre membros da comunidade humana, assim como uma afirmação de formas de vida que se mantêm por meio de um equilíbrio dinâmico com o meio do qual dependem. Nesse sentido, para a autora, uma educação que vise a expandir as potências do corpo – ampliando, paralelamente, as potências do pensamento – envolverá transformações nas relações que estabelecemos com o corpo próprio, com outros corpos humanos e com corpos não-humanos. Tais transformações englobam, portanto, dinâmicas sinérgicas ou de potencialização mútua entre as dimensões ética, política e ecológica.




    Proceder genealógico de la educación corporal: una aproximación pedagógica desde Friedrich Nietzsche, de Carmen Emilia García Gutiérrez, para quem a Educação Corporal adquire formas que condensam modos e perfis de existência motivados por um desejo de escapar das prisões institucionais em termos da relação corpo-educação. Neste viés, recorrendo à filosofia de Nietzsche, a autora procura refletir sobre o valor que é dado ao corpo, atualmente, na educação.




    2. O Corpo, História e sua Expressão na Prática Pedagógica




    Nesta segunda fase, reúnem-se aqueles autores que trabalham o corpo, sua construção social e sua expressão na prática pedagógica, com os seguintes artigos:




    Corporeidade e educação: implicações na pedagogia de Dom Bosco, de Kleber Adão e Alessandra de Carvalho, em que se discutem as implicações do projeto de educação corporal, evidenciado a partir do século XIX na Europa, proposto pelo sacerdote-educador italiano Dom Bosco, pautada na pedagogia do pátio, cujas práticas corporais e manifestações culturais, tais como o jogo, o teatro, a música, apresentam-se como conteúdos a serem destacados no processo educativo.




    O corpo: um texto socialmente escrito nas circunstâncias da i república portuguesa, de José Brás e Maria Gonçalves, no qual os autores analisam, a partir da situação política europeia e da deflagração da 1ª Guerra Mundial (1914-1918), uma nova configuração do corpo. Apontam que educar a juventude, segundo os valores da sociedade emergente, colocou-se como um novo imperativo, um trabalho assegurado pelas tecnologias de poder a que Foucault chamou disciplinas, materializando-se, no corpo, todo o universo simbólico que faz parte de tal construção histórica. Com o corpo e pelo corpo se pretendeu ensinar o jovem a ser cidadão, a incorporar os valores da sociedade-Estado, vinculando todos e cada um a uma certa maneira de pensar e de viver.




    Infância, corpo e movimento: notas para (re)pensar os tempos e espaços na Educação Infantil, de Nara de Oliveira, que apresenta reflexões críticas sobre o corpo e o movimento nas práticas cotidianas da Educação Infantil. A autora parte da constatação de que, ao mesmo tempo em que a centralidade do corpo é inquestionável na Educação Infantil, as práticas pedagógicas parecem (re)produzir e destacar fundamentos do controle civilizador, por meio de movimentos contidos e modelos de disciplina e ordem. A autora apresenta, ainda, indicativos para (re)pensar tais práticas nos tempos e espaços da educação de crianças.




    (Re)Pensando o corpo na escola: trabalhar e aceitar a diversidade ou reforçar “padrões”?, de Daniela Alexandrino e Maria Ferreira, que discutem a cultura do corpo ideal, dos padrões estéticos ditados pela sociedade como uma possível responsável pela crescente insatisfação corporal, que vem atingindo, no início deste século, não apenas as mulheres, mas, também, homens e crianças. As autoras trazem reflexões sobre o papel da Educação e da escola para que se trabalhe com e para a diversidade de forma a construir uma sociedade com corpos possíveis, que transitem livres e confortáveis pela vida.




    Os saberes inscritos na corporeidade da criança: a dimensão lúdica, sensível e criativa, de Lucia Pereira e Patrícia Bonfim, em que se discute a necessidade de a criança ser considerada em suas dimensões afetiva, cognitiva e motora, e de ter direito à vivência da ludicidade, o que lhe permite experienciar sua corporeidade. Destacam-se as interferências do processo histórico e sociocultural na construção e modelamento dos corpos na prática pedagógica e as diferentes estratégias criadas pelas crianças para subverter a ordem imposta.




    3. O Corpo em suas Relações com as Tecnologias




    Nessa última seção, encontram-se os parceiros que tecem sobre a relação tecnológica com o corpo:




    escola, Educação Física e técnica desportiva: a (des)construção do corpo humano, de Marcelo Andrade, que analisa a relação do corpo com a Escola, instituição que ao longo do tempo o tem em geral esquecido, mas que quando dele se lembra transforma os corpos de crianças e adolescentes em coisa, máquina, aparato técnico. Resgata os apontamentos de Theodor W. Adorno, o qual em seu texto Educação após Auschwitz, ao abordar a barbárie, mostra uma preocupação com a técnica e a tecnologia, mais especificamente com o fetiche que as pessoas têm por elas, isto é, como querem se transformar na técnica e na tecnologia. Por exemplo, sofrimento, dor e agressividade parecem ser os parâmetros para o sucesso no esporte. Trata também do papel da Educação Física Escolar, do esporte de alto rendimento e, claro, da própria Escola, nesse processo de treinamento corporal. Para compreender essas dimensões, além do referido autor, busca parceiros nas pesquisas desenvolvidas na Educação Física brasileira.




    Corpo-interator e subjetividade digital: possibilidades para uma educação contemporânea, de Alberto Coelho, que aborda a irremediável necessidade de se pensar a vida digital intensiva, em especial o campo da Educação, propondo trabalhar a noção de subjetividade digital enquanto dissipação de forças implicada com corpos-interatores em experimentação. Experiência que problematiza a existência de um corpo orgânico em aprendizagem e sua relação com os conceitos de “corpo vibrátil” e “corpo interfaceado”, imprimindo um discurso que prioriza termos como força, sensações, vibrações e dígito. Pretende fundamentar, no campo teórico-filosófico, a ideia de uma subjetividade digital pronta a ser questionada, apreendida, explorada, em espaços escolares, em práticas pedagógicas e na formação docente, visto que nada escapa aos abalos que a existência das tecnologias vem provocando.




    Do corpo a (hiper)corpo(reidade): cibercultura, redes sociais e ensino a distância, de gilberto a. Damiano e Wanderley C. de Oliveira, que se perguntam sobre “o que é” e “como vivenciamos” o corpo virtual dentro de um contexto contemporâneo infotécnico – em que as interfaces entre o “humano” e a “máquina” mais nos aproximam – e que constituem “nova” relação comunal por meio das Redes Sociais. Pressupõem que tais vivências mexem profundamente com a compreensão do que é o corpo e a (inter)subjetividade, o que acaba reverberando no ensino, em especial na modalidade a distância. Para discutir esses pressupostos, dialogam, nesse trabalho, preferencialmente com Pierre Lévy.




    El descentramiento: cuerpo-danza-interactividad: indagación en el territorio de la interactividad y el uso de las nuevas tecnologías aplicadas a las prácticas corporales, compositivas y escénicas, de Alejandra Ceriani, em que indaga sobre os movimentos do corpo na sua relação com os sistemas interativos de linguagem multimidiática (“Proyecto Hoseo e Proyecto Speak”); obras de performances interativas em tempo real, de caráter cênico e executadas em diversos ambientes e cujas experiências sensoriais e cognitivas se constroem a partir de recursos controlados de hardware e software de captura ótica desse corpo em movimento e de suas relações espaciais. Duas são as concepções explicitadas: o descentramento e a imagen do corpo digitalizado; por fim, ela oferece indagações sobre a “dança performática”, buscando as implicações de quem interatua com o sistema, assim como sobre a produção-recepção na correspondência que se estabelece com os dispositivos, as interfaces e as condições corporais. Por fim, espera contribuir para “[…] un marco conceptual que permita reflexionar sobre la articulación de estos lenguajes disciplinares combinados en relación con la especificidad de los mismos en el arte actual”.




    Nossa ordenação dos discursos, sem a pretensão de fechar relações outras, pareceu-nos plausível para falarmos das complexas imbricações entre corporeidade, educação e tecnologias. Trata-se de uma temática candente, posto que contemporaneamente nos vemos sob novas utopias tecnicista-infomidiáticas que “[...] creditam aos dispositivos tecnológicos um potencial quase ‘revolucionário’”, ou, mesmo, num fetiche que transmuta o biológico, a ponto do homem, uma “espécie de Übermensch [...], ser capaz de superar a fragilidade ou a perecibilidade do corpo através de próteses eletrônicas e engenharia genética” (Machado, 2007, p. 36). Outros, claro, rechaçam quaisquer tipos de tecnologias como se possível fosse retornarmos para um mundo idílico sem tais forças. Estamos, de fato, em marcha exponencial e não só falando de uma aproximação ainda maior entre o humano e o artificial, entre o corpo e os artifícios tecnológicos: quem de nós já não carrega ou se movimenta com um ou mais desses artefatos técnicos colados ou dentro do próprio corpo? Ou mesmo quantos hoje só sobrevivem com tais dispositivos?




    Estamos no centro de um aceleradíssimo movimento de hiperconectividade (Lévy, 2008), que configura uma realidade imprecisa que acarreta para a Educação outra compreensão do próprio humano, de como nós aprendemos e como vivenciamos o nosso próprio corpo, de como fazemos isso com relação ao Outro e com a Natureza. É esse esforço do pensar, do sentir e do agir corporal que buscamos mostrar nos textos que ora trazemos a público.




    Registramos e agradecemos, ao mesmo tempo, os apoios recebidos do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFSJ – Processos Socioeducativos e Práticas Escolares; da PROPE – Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, da UFSJ por terem acreditado na qualidade do trabalho e haverem investido nesta publicação.
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    1. O Problema do Poder: A Educação e o Investimento Político do Corpo




    Alex Fabiano Correia Jardim




    Introdução




    Este texto tem como temática fazer uma analíse a respeito da educação como produtora de Sujeito na modernidade a partir de uma perspectiva foucaultiana, isto é, pensaremos a educação imersa nas relações entre saber e poder e os indivíduos que por ela são subjetivados e disciplinados, principalmente levando-se em consideração um conjunto de ações em torno do “corpo disciplinado”.




    É na Idade Moderna que a educação pode se fundamentar e planejar suas práticas educativas com o propósito da realização humana em nome de uma racionalidade libertadora, fazendo-nos concluir que as práticas pedagógicas tiveram e têm uma importância essencial na fabricação ativa dos sujeitos que estavam e estão inseridos nos aparatos pedagógicos de subjetivação que se tornaram dispositivos visuais de esquadrinhamento e poder.




    A escola, como campo de visibilidade, é um espaço para o exercício de uma “vontade de verdade” e, consequentemente, para exercício do poder. Sendo a escola um lugar privilegiado da morada da verdade, alguém lá exerce o papel de portador de uma verdade (o saber), assim como também se utiliza de instrumentos para que a verdade seja extraída (o poder). Enfim, temos aí um movimento que vai da visibilidade à dizibilidade, sem se excluírem necessariamente.




    Diante desse quadro rapidamente apresentado, todos os chamados “sujeitos pedagógicos” estão presos a complexas relações de poder; no entanto, torna-se insuficiente pensá-los como imersos nessas relações, apoiando-se num conceito de poder único e centralizado nos aparelhos jurídicos que, de certa forma, são a garantia da legitimidade de um poder central ou localizado. Necessitamos, portanto, de outra maneira para se pensar o poder. Concordando com Foucault, esses instrumentos são inadequados e insuficientes para uma reflexão a respeito da educação. Uma nova noção de poder surge nas análises e pesquisas de Foucault: uma “microfísica do poder”. Nesse texto, tal conceito será de grande importância, pois encaramos o espaço pedagógico como sendo uma das redes de dominação de caráter relacional e micro que são estabelecidas como condição de possibilidade de formação, reprodução, produtividade e resistência aos enunciados vigentes e que denotam a exigência para um corpo útil e dócil.




    1. O poder e suas estratégias de disciplinamento do corpo




    O poder não é algo que se detém, ou de que alguém se apropria, mas sim, algo que se exerce por relações de força de forma difusa, como multiplicidade e campos de resistência. Bem, se afirmamos que ele existe também enquanto resistência que se intensifica por qualidade das forças, necessariamente retiramos do poder toda impressão de negatividade, dando-lhe uma positividade, uma produtividade rumo às constantes emergências de novas lutas e movimentos sociais. Retiramos do poder um locus privilegiado de ação, seja ele o Estado ou o conceito de classe dominante, sabendo que ele se movimenta por estratégias, por um jogo, por uma polivalência, eliminando-se a partir desse novo olhar toda perspectiva moral; ou seja, a divisão bipartida: de um lado, os que têm o poder são os donos, e o poder a eles pertence. Por isso, são julgados por aqueles que “estão do outro lado”, que do poder são alijados e desprovidos, como causadores de todo mal inerente à sociedade.




    Os “despossuídos” de poder rendem-se à eterna submissão e ficam entregues ao ressentimento, à má consciência, à passividade ou, ainda, crentes na esperança de um tempo futuro e longínquo, que custa chegar, de uma sociedade em que se não existirão relações de força, também não existirão relações de poder. Ora, o poder é tão produtivo que através do seu exercício e das configurações que são subjacentes a tal movimento faz surgir novas configurações, novas visibilidades, novos indivíduos-sujeitos enquanto efeitos de uma maquinaria social que envolve todo o tecido social, numa multiplicidade de relações de força. Considerado esse prisma da questão, o desenvolvimento das práticas pedagógicas é um exemplo claro da produtividade e da positividade do poder quando em suas técnicas procura aprimorar, adestrar e controlar o corpo do aluno. Mesmo que para isso seja preciso construir internamente no espaço escolar mecanismos pseudolibertadores que ilusoriamente proporcionarão a sensação de liberdade, o que é extremamente perigoso, envolvente e enganador, como nos mostra Frago e Escolano (1998, p. 80) em suas análises a respeito do aparato escolar:




    O espaço escolar torna-se, assim, no seu desenvolvimento interno, um espaço segmentado no qual o ocultamento e o aprisionamento lutam com a visibilidade, a abertura e a transparência. A racionalização burocrática – divisão do tempo e do trabalho escolares – e a gestão racional do espaço coletivo e individual fazem da escola um lugar em que adquirem importância especial a localização e a posição, o deslocamento e o encontro dos corpos, assim como o ritual e o simbólico. Numa instituição segmentada, parcelada, a vigilância e o controle – a coordenação só são possíveis mediante a comunicação, a existência de órgãos colegiados, a visibilidade espacial, os elementos simbólicos unificadores ou a ritualização das principais atividades que acontecem nela.




    Essas formas de se pensar que em nome de uma teleologia, olham as redes sociais sempre pelo prisma do dominado, do ausente, do incapaz são totalmente inadequadas e comprometem uma visão analítica da educação e dos seus dispositivos. Quando afirmamos a característica puramente lúdica e estratégica das relações de poder, queremos dizer que ele não é repressivo ou excludente, mas um processo intermitente de relações de forças que fazem nascer práticas sociais que assumem uma verdade: o saber científico surgido no interior do campo educacional-institucional que, pelos procedimentos de confinamento e enclausuramento, disciplina, normatiza e cria um tipo de aluno-sujeito/objeto. E esse saber científico sobre o homem é exercido por alguém que se qualifica para ocupar a posição de “sujeito” do discurso ou da enunciação. Dessa forma, é necessário um olhar crítico a respeito dos discursos que se produzem historicamente e que se tornam decisivos para uma análise mais atenta nas instâncias de controle que se expressam através do exercício do poder, mas que, ao mesmo tempo, caracterizam relações de saber, isto é, a apropriação de uma verdade sobre a ordem das coisas e dos homens:




    Não existe de um lado os que têm o poder e de outro aqueles que se encontram dele alijados. Rigorosamente falando, o poder não existe; existem sim práticas ou relações de poder. O que significa dizer que o poder é algo que se exerce, que se efetua, que funciona. E que funciona como uma maquinaria, como uma máquina social que não está situada em um lugar privilegiado ou exclusivo, mas se dissemina por toda a estrutura social. Não é um objeto, ou uma coisa, mas uma relação. E esse caráter relacional do poder implica que as próprias lutas contra seu exercício não possam ser feitas de fora, de outro lugar, do exterior, pois nada está isento de poder. (Foucault, 1984, p. XIV)




    A educação – saber pedagógico – se instala, portanto, como uma das melhores formas de controlar os discursos de verdade, além de ser também o meio privilegiado em que saber e poder estão mais explícitos para a implantação de uma técnica institucional de vigilância, de hierarquia, de disciplina e de controle.




    Dessa maneira, a educação não será mais vista como espaço neutro ou morto do desenvolvimento das relações sociais, ou das relações entre os indivíduos. Muito pelo contrário, o espaço pedagógico é um campo aberto, cortado pelas relações de poder que passam desde os primeiros passos da aprendizagem, em que o poder regula, produz, molda indivíduos, fabrica imagens-modelos e avalia. Objetiva o homem via manipulação técnica interiorizada nas instituições educacionais como práticas de assujeitamento.




    O sujeito seria, então, efeito e alvo do exercício do poder, viabilizado principalmente dentro das práticas educacionais-institucionais, configuração historicamente dada de saber, poder e subjetivação. Esse sujeito pedagógico aparece, então, como produto dos discursos ou das enunciações que o classificam, pretendendo se-científicos, e a articulação de práticas institucionalizadas que o capturam, o segmentarizam e o subjetivam.




    A sociedade moderna, caracterizada e descrita por Foucault como sociedade disciplinar1, prima pela fabricação de indivíduos úteis e dóceis, agindo por individuação, normalização e disciplinarização, ao “regular os corpos para melhor controlar a alma”.




    Tomando como ponto de partida o sistema penitenciário, Foucault observa que as instituições recorrem ao mesmo tipo de procedimento, ou seja, a vigilância contínua e identificação permanente dos indivíduos através do exame. A disciplina funciona como o auxílio de uma tecnologia e uma anatomia do poder sobre o corpo do indivíduo. Segundo Foucault, são quatro os tipos de ordenação disciplinar dos indivíduos: celular, orgânica, genética e combinatória:




    - Celular (ou a arte das distribuições): é o jogo da repartição espacial. Inicia-se com a repartição dos indivíduos no espaço, assumindo cada um o seu lugar e em cada lugar, um indivíduo. Elege as estratégias de dividir e repartir para melhor vigiar o comportamento de cada um, criando espaços úteis. Na escola, os indivíduos se definem pelo lugar que ocupam, pela posição nas filas, nas séries. Os lugares tornam possível o controle simultâneo de todos os “sujeitos”. A escola possibilita a saída de uma confusa massa de indivíduos para uma organizada multiplicidade orgânica.




    - Orgânica: este tipo de ordenação caracteriza-se pela imposição de regras e de rigor nas atividades e nos horários. Nela, cada gesto do corpo tem que ter uma finalidade produtiva. Na escola o tempo é usado para a intensificação e condensação de atividades rumo à aprendizagem. O corpo é treinado e codificado para que em seus movimentos seja útil em seus mínimos detalhes.




    - Genética: nesta modalidade, cada indivíduo em seu tempo específico é classificado por sua qualidade de produção, servindo de elemento diferencial a sua capacidade de produtividade na aprendizagem. Isso fica claro na escola, quando o indivíduo aproveita o seu tempo, tanto na escola, quanto fora dela, e demonstra isso nas avaliações ou em sua competência numa rápida resolução dos exercícios, o que posteriormente o diferenciará dos outros por sua graduação ou série. Tal situação corresponde ao poder de domínio sobre o tempo e sua utilização.




    - Combinatória: esta modalidade estabelece que depois de estipulado o lugar do corpo, sua regularidade num determinado tempo e espaço, torna-se necessário ajustá-lo para compor forças com outros corpos destinados a uma melhor operacionalização e funcionalismo. Nas escolas, as atividades passam a ser melhor desenvolvidas quando são observadas por alunos mais velhos ou mais qualificados segundo a ótica institucional-educacional. Os alunos deverão apreender os códigos para uma boa conduta e para uma proveitosa aprendizagem, respondendo às técnicas de sujeição aplicadas pela escola e corroboradas subjetivamente pelos alunos “melhores qualificados para a tarefa”.




    Faz-se necessário ressaltar que o século XVIII foi marcado pela extração da verdade pelo corpo supliciado. A confissão era retirada do criminoso pela agonia do suplício2. A verdade era obtida por meio da dor e pela via do espetáculo público punitivo como forma de restaurar o poder real, numa valorização da morte. Dessa forma, a verdade era extraída violentamente pelo castigo corporal, mostrando o poder do rei ou do juiz inquisidor. A educação pelo espetáculo público do corpo supliciado servia para inibir quaisquer que fossem as atitudes contra o soberano, além de impedir o delito que poderia ferir as regras sociais estabelecidas por esse soberano. Quando temos a descrição do suplício relatado por Foucault, estamos diante de um tipo de punição de característica corretiva e preventiva – diríamos até, formativa – aplicada na França em 1757. Não faltam menções às reações do supliciado aos sofrimentos que lhe eram aplicados.




    Essa maneira de punir conseguia extrair do condenado gritos de dor, palavras de desespero, pedidos de perdão, certamente mais atribuído ao sofrimento físico intenso de que a qualquer outro motivo. Essa punição – do corpo supliciado – conseguia provocar reações que correspondiam a uma função e cumpriam partes essenciais do ritual, que consistia em punir com a morte e educar os que continuavam vivos, mostrando-lhes a possível pena por algum tipo de insurreição ou desobediência a quem exerce um poder sobre a materialidade do corpo dos indivíduos. Tal sentimento também era expandido por todo corpo social. As imagens do sofrimento alheio ficam presentes na memória do indivíduo, o que serve para regular a coletividade3.




    O governo da razão do soberano sobre o corpo estabelece, nos séculos XVII e XVIII, uma arte de governar em que o corpo é o limite para toda a afecção, para a afirmação de um tipo de soberania, tendo como técnica a dominação de todo corpo social através da brutalidade do castigo e da presença constante da morte, o que significava que o medo era usado como instrumento de sujeição. Educar é agir e viver com o intuito de se distanciar cada vez mais de alguma possibilidade de sentir dor em consequência do castigo. Todo o sistema judiciário existia com a função de procedimentos de sujeição, criando sujeitos obedientes e que espelhavam em seus modos de vida os aspectos da dominação e do medo. Os modos de vida constituem os gestos, os comportamentos, as atitudes frente às relações sociais, expondo-se fisicamente de maneira efetiva às relações de poder, mostrando que o homem é o efeito dessas relações.




    No final do século XVIII, a punição cede espaço (que outrora era dos castigos corporais, via suplício) para uma penalidade que tem por função interditar o corpo do condenado e submetê-lo a obrigações. A prisão surge como uma das formas de punição, dentre as muitas que aparecem, e que crescentemente assume e torna-se a prática punitiva mais comum, principalmente por que ela acaba exercendo uma grande função social, econômica e política, generalizada e habitual.




    A punição do corpo pelo suplício vai perdendo notoriedade, até alcançar seu quase-declínio. Devido à ordem econômica, que progressivamente se instaurava na sociedade moderna, a morte do criminoso faz-se desnecessária, pois o mesmo poderia ser usado como força útil à sociedade. O fim do suplício – técnica das mil mortes – se efetiva justamente com a efervescência e a estruturação do capitalismo que, de agora em diante, necessitava de gente para ser utilizada nas fábricas.




    A urgência de mecanismos de reeducação, sujeição e utilização da força de trabalho do homem era gritante, de modo que os dispositivos educacionais foram extremamente necessários para que se inventasse esse homem desejável. O corpo passa a ser visto como força produtiva, e todos os corpos devem ser bem preparados para assumirem a sua função no novo cenário que se apresenta; aqui mais uma vez o poder assume seu caráter transformador e positivo. O corpo não deixa de ser alvo de materialização e efeitos do poder, mas, simplesmente, ele é colocado sob uma nova exigência – a exigência da produção. No entanto, antes de tudo, torna-se urgente a invenção de novas formas de punição do criminoso que venham provocar uma ruptura com o pacto social. Dessa necessidade surge a prisão como a ação de punição mais especializada e como condição de possibilidade para o aparecimento de um corpo vigiado e disciplinado, num contexto tal que os crimes, as paixões, as doenças, os impulsos indesejados, as perversões e a agressividade em geral encontram um tipo novo de controle e dominação que prescinde do suplício físico ou da morte do criminoso/transgressor. A prisão se transforma rapidamente num instrumento que tem como uma de suas características o afastamento e a reclusão das pessoas que rompem com a lei – ela se transforma no signo da verdade institucionalizada em sociedade. Não podemos esquecer que tal organização foi essencial para o capitalismo, pois, com o aumento populacional, a massa ociosa crescia e a prisão recolhia as pessoas ditas improdutivas, almejando extrair delas o máximo de utilidade de seus corpos. A prisão torna-se, assim, um dos meios de confinamento em espaço fechado mais visível na modernidade.




    Nós nos detemos um pouco sobre a prisão para ilustrar que tal organização serviu de modelo para as demais práticas institucionais, inclusive na educação e suas práticas pedagógicas, com a criação de dispositivos que tinham a função de desarticular e recompor as forças corporais.




    A atenção à formação dos indivíduos passa a ser localizada no seu aparato institucional específico, no qual os dispositivos educacionais observam cada detalhe no processo de constituição do sujeito. Cada movimento tem que ser extremamente racionalizado e o corpo tem que responder à disciplina de forma organizada e produtiva. O homem disciplinado, desta vez, é o homem também do confinamento, pertencente a um local estratégico que o produz enquanto sujeito moderno, conforme Foucault (1991, p. 134):




    A ordenação por fileiras, no século XVIII, começa a definir a grande forma de repartição dos indivíduos na ordem escolar: filas de alunos na sala, nos corredores, nos pátios; colocação atribuída a cada um em relação a cada tarefa e cada prova; colocação que ele obtém de semana em semana, de mês em mês, de ano em ano; alinhamento das classes de idade umas depois das outras; sucessão dos assuntos ensinados, das questões tratadas segundo uma ordem de dificuldade crescente. E nesse conjunto de alinhamentos obrigatórios, cada aluno segundo sua idade, seus desempenhos, seu comportamento, ocupa ora uma fila, ora outra; ele se desloca o tempo todo numa série de casas; umas ideais, que marcam uma hierarquia do saber ou das capacidades, outras devendo traduzir materialmente no espaço da classe ou do colégio essa repartição de valores ou dos méritos. Movimento perpétuo onde os indivíduos substituem uns aos outros, num espaço escondido por intervalos alinhados.




    É por isso que podemos chamar a modernidade da idade do corpo, conceito esse que de forma alguma entraria em contradição com a ideia de racionalidade, por que a razão investe sobre o corpo com a intenção de dominá-lo e de fazê-lo produzir. E os dispositivos educacionais estão onde concentramos nosso olhar, pois ele é o elemento catalisador de ações destinadas à formulação de normas e regras direcionadas à disciplinarização do sujeito pelo viés das tecnologias de dominação rumo à produtividade do indivíduo.




    Toda a disciplinarização do corpo terá como pressuposto dois momentos: o primeiro é o de agir sobre o corpo do homem, individualizando-o e objetivando-o; o segundo, o de agir no interior desse indivíduo objetivado, agora medido, calculado e serializado, subjetivando-o em função da constituição de uma ética capitalista. A educação e seus dispositivos educacionais aplicados num espaço fechado (a escola) atingem o corpo do homem moderno, num tipo de investimento político do corpo controlado, submisso, amedrontado, regulado e corrigido por práticas educacionais que têm como regra o esquadrinhamento do homem, que pode ser a cada dia aperfeiçoado e adestrado. Vejamos o que fala Foucault (1995, p. 127):




    Em uma palavra: ela dissocia o poder do corpo; faz dele por um lado uma aptidão, uma capacidade que ela procura aumentar; e inverte por outro lado a energia, a potência que poderia resultar disso, e faz dela uma relação de sujeição estrita. Se a exploração econômica separa a força e o produto do trabalho, digamos que a coerção disciplinar estabelece no corpo o elo coercitivo entre uma aptidão aumentada e uma dominação acentuada.




    A educação com sua forma visível de disciplinamento – a escola e suas estratégias de dominação – é um espaço onde a disciplina é usada como experiência político-educacional. A disciplina organiza novas relações, e a escola como espaço arquitetônico/concreto se configura dentro do processo histórico do sujeito como uma tecnologia de dominação para que o corpo e cada movimento possam ser anexados a um determinado processo de aprendizagem e controle.




    As formas de disciplinamento pela técnica de confinamento, de separação, perpassam todo o tecido social: quartéis, asilos, hospitais, prisões e escolas. Todas essas instituições têm o objetivo de adaptação ou readaptação à vida social: primeiro isolando o que estamos chamando de forma-homem, para estudá-lo e produzir saberes sobre ele, e, depois, para torná-lo viável economicamente. Toda a relação passa a ser entre o meio (formas visíveis de disciplinamento e controle) e o conteúdo (o sujeito e sua subjetivação). Esses espaços fechados consistem na produção de signos que dirigem a alma do indivíduo, com uma conotação fortemente moral, ou seja, a prática do imperativo do dever. O confinamento é a estratégia construída de onde sairão sujeitos educados para uma vida social por meio da aplicação severa de métodos que promovem novas maneiras de agir sobre o corpo, atuando sobre o tempo, a redistribuição do espaço, o isolamento, o horário de controle das atividades; enfim, classificando o indivíduo. Foucault descreve muito bem a preocupação para com o conteúdo dentro desses espaços de produção de subjetividade, do qual a escola é o fiel representante e instituição imprescindível, como se observa a seguir:




    A organização de um espaço serial foi uma das grandes modificações técnicas do ensino elementar. Permitiu ultrapassar o sistema tradicional (um aluno que trabalhava alguns minutos com o professor, enquanto fica ocioso e sem vigilância o grupo confuso dos que estão esperando). Determinando lugares individuais, tornou possível o controle de cada um e o trabalho simultâneo de todos. Organizou uma nova economia do tempo de aprendizagem. Fez funcionar o espaço escolar como uma maquinaria de ensinar, mas também de vigiar, de hierarquizar, de recompensar. J.B. de La Salle imaginava uma classe onde a distribuição espacial pudesse realizar ao mesmo tempo toda uma série de distinções: segundo o nível de avanço dos alunos, segundo o valor de cada um, segundo seu temperamento melhor ou pior, segundo sua maior ou menor aplicação, segundo sua limpeza, e segundo a fortuna dos pais. Então, a sala de aula formaria um grande quadro único, com entradas múltiplas, sob o olhar cuidadosamente “classificador” do professor. (Foucault ,1995, p. 135)




    A educação, que funcionava como espaço de visibilidade, de ajuste e aperfeiçoamento através de mecanismos disciplinares educacionais, refletia em sua organização os procedimentos operacionalizados da prisão. A prisão foi um dos principais locais onde se fazia a ligação entre a forma e o conteúdo. A sua arquitetura moderna articulava meios de vigilância e controle do indivíduo, tanto na sua construção quanto na distribuição das funções internas para sua manutenção e objetivo. É importante observarmos que nos espaços de confinamento próprios das instituições na modernidade se agencia o mesmo modelo do sistema penitenciário: diretores, supervisores, orientadores, professores de moral religiosa, guardas; além de uma arquitetura que se assemelhava com a construção das prisões. Todas as instituições como espaços visíveis de disciplinamento do sujeito passam a ter praticamente os mesmos objetivos: educar, disciplinar, cuidar, higienizar, produzir e punir. Toda a multiplicidade de sujeitos encontra correspondência num mesmo espaço visível de repartição.




    A educação, em sua forma visível escolar, possui uma racionalidade e ajusta em seu espaço cada indivíduo para melhor dominar seu tempo, seu corpo e seus afetos, por meio dos dispositivos pedagógicos, a saber: a divisão por classes, séries, avaliações e exames, estabelecendo padrões e normas pela vigilância constante, pelo olhar da aprovação ou da reprovação. Segundo Frago e Escolano (1998, p. 26), tudo isso consistia num conjunto de procedimentos pertencentes a uma tecnopolítica disciplinar própria das organizações educacionais modernas para tornar dóceis os corpos:




    A arquitetura escolar é também por si mesma um programa, uma espécie de discurso que institui na sua materialidade um sistema de valores, como os de ordem, disciplina e vigilância, marcos para a aprendizagem sensorial e motora e toda uma semiologia que cobre diferentes símbolos estéticos, culturais e também ideológicos. Ao mesmo tempo, o espaço educativo refletiu obviamente as inovações pedagógicas, tanto em suas concepções gerais como nos aspectos mais técnicos.




    Segundo Foucault, o filósofo e jurista Jeremy Bentham foi um dos grandes pensadores que deu maior contribuição para se pensar a construção dos espaços fechados na sociedade disciplinar. O novo espaço fechado – de confinamento – pensado por Bentham foi denominado de Panóptico e se generalizou por todas as instituições4.




    O modelo do panoptismo para a educação foi utilizado como ordenador das multiplicidades do indivíduo docilizado – um tipo de tecnologia de poder. O corpo não pode mais morrer, ele tem que produzir, ser aperfeiçoado e adestrado por uma educação que se qualifica por estender seu olhar de vigilância com a ajuda dos mecanismos disciplinadores incorporados nas instituições educacionais. Disciplinar, classificar e examinar, recobrindo um corpo assujeitado por divisão, separando-o por infração ou rompimento de uma determinada ordem estabelecida – eis a função organizacional dos aparatos pedagógicos modelados pela funcionalidade do Panóptico5.




    A verdade sobre o sujeito é exposta por essas práticas que facilitam um determinado tipo de aprendizagem e, para que essa aprendizagem se efetive plenamente, é constituído um diagrama, uma rede superposta de dispositivos que venham garantir a sua ampla produtividade ou atinja a sua finalidade: assimilar e concordar com o que é dado como verdade – apreender os códigos em toda rede social, generalizando os processos de disciplinamento que se impõem pouco a pouco na prática pedagógica, principalmente no uso e utilização do tempo:




    A colocação em “série” das atividades sucessivas permite todo um investimento da duração pelo poder: possibilidade de um controle detalhado e de uma intervenção pontual (de diferenciação, de correção, de castigo, de eliminação) a cada momento do tempo; possibilidade de caracterizar, portanto de utilizar os indivíduos de acordo com o nível que têm nas séries que percorrem; possibilidade de acumular o tempo e a atividade, de encontrá-los totalizados e utilizáveis num resultado último, que é a capacidade final de um indivíduo. Recolhe-se a dispersão temporal para lucrar com isso e conserva-se o domínio de uma duração que escapa. O poder se articula diretamente sobre o tempo; realiza o controle dele e garante sua utilização. (Foucault, 1991, p. 144-145)




    Para que ocorra uma aprendizagem ou assimilação dos códigos de disciplinamento, o corpo do aluno-objeto é moldado. A resposta aos dispositivos que fazem parte dos exercícios de aprendizagem e controle é esperada como o resultado que envolve todo corpo individual e coletivo, implicando um processo em que a subjetivação se dá, apesar das estratégias de ação particulares, de forma coletiva: nas maneiras de andar, de falar, de pensar, de sentir ou de todas as atitudes comportamentais que também envolvem a imaginação e condicionando os afetos.




    2. A administração dos afetos e a produção de subjetividade




    O maior objetivo dos dispositivos educacionais é conseguir controlar o corpo e o espírito dos indivíduos. A partir das organizações institucionais centradas na ostentação dos jogos de verdades, em forma de saberes e dizeres, e do exercício estratégico do poder, consolida-se permanentemente a produção de uma sociedade calcada em modelos de dominação e controle contínuo. Tal procedimento surge aproximadamente no século XVII e estende-se até a atualidade.




    As escolas se caracterizam desde então como grandes máquinas de codificação e de captura do desejo. Visando a um tipo de homem-sujeito que responda às exigências econômicas e políticas, elas se situam como produtoras de subjetividades dentro do campo social. Construção histórica carregada de interesses e intencionalidades, a maquinaria escolar consiste no principal solo de dominação de afetos dos indivíduos. Servindo como agenciamento de técnicas disciplinares e de controle intensivo das forças corporais e do desejo, a maquinaria escolar, de forma não estática, muito pelo contrário, sempre dinâmica e flexível, expande sua hegemonia por procedimentos de subjetivação.




    Lugar estratégico para o exercício do poder e, consequentemente, para a modelização do “corpo/alma”, o espaço pedagógico é o território onde se procura, através de composição de ações e formulações de discursos (saber/poder), formalizar o indivíduo do não-desejo, da não-vontade, da não-autonomia. A preocupação com o esquadrinhamento da vida surge como condição para a constituição de um indivíduo cativo, enraizado profundamente nos diagramas de saber/poder, imanentes à complexidade do campo social.




    O espaço pedagógico na modernidade é articulado sob o signo da governamentalidade. Segundo Foucault, esse momento é extremamente importante para traçarmos um caminho junto à ideia de produção de um biopoder: governo sobre a vida dos homens, atingindo todos os seus movimentos, seu cotidiano. Não basta encararmos as relações de poder como simples repressão, mas muito mais como administração das forças individuais e coletivas, tanto nos espaços de confinamento quanto nos outros espalhados por toda a abertura das redes sociais. A governamentalidade é de total relevância quando se aborda o seu conceito direcionado à instituição educacional, pois a sua política é a constituição de um modo de subjetivação hegemônico.




    As práticas educacionais – que aqui envolvem uma série de dispositivos de vigilância, controle e punição – marcam imperiosamente a problemática da produção de subjetividade no capitalismo, impedindo em suas microrrelações o aparecimento de novas singularidades. A governamentalidade significa, no espaço pedagógico, toda série de ações em direção à apropriação e ao condicionamento das formas de pensar, de agir e de viver do sujeito pedagógico. Apesar de o aparato pedagógico fazer uma série de interligações justapostas para gerenciar o sujeito pedagógico, o professor é quem assume a principal função nesse processo. Torna-se figura imprescindível no controle dos corpos, pois como “governo” diretamente próximo e ligado aos indivíduos cria as técnicas individualizantes. Isso nos mostra que não há exterioridade ao poder, e o sujeito pedagógico está implicado nesse jogo. Dessa forma, podemos afirmar com clareza que a grande finalidade da sociedade disciplinar fragmentada em instituições diversas é a da administração dos afetos dos sujeitos-alunos.




    Isso significa que a qualidade dos afetos produzidos é dada pela composição de agenciamentos de controle e subjetivação, tornando os sujeitos-alunos desprovidos de reflexão crítica e entregues à razão governamental. Associando a ideia de obediência à autonomia, a sociedade moderna, leia-se sociedade disciplinar, estendendo o poder da razão ou em nome de um pseudoesclarecimento, cria a ideia do sujeito consciente: aquele que conhece as leis e ordena seu juízo em posição de busca pela verdade da lei.




    A razão governamental aproxima e cria uma simbiose entre lei e subjetividade, espalhando-se em todas as superfícies sociais, atingindo de cheio o aparato pedagógico educacional e sua organização. Nesse sentido, o exame6 nos dá com clareza e nos mostra a melhor maneira de corroborar como prática interna de demonstração de qualidades individuais, tornando público o jogo de verdades subjacente na organização educacional, além de dividir e classificar os que estão no caminho para conquistá-la. A resposta dada pelo exame é a melhor comprovação de que o corpo e a alma dos alunos estão sendo subjetivados. A esse respeito, Rose (1998, p. 39) diz:




    O exame não apenas torna a individualidade humana visível, ele a localiza numa rede de escrita, transcrevendo os atributos e suas variações em formas codificadas, possibilitando que eles sejam acumulados, somados, normalizados, que se tire sua média e que sejam normalizados – em suma, documentados.




    Estamos chamando de afetos as maneiras de agir sobre o mundo e de ser afetado pelas relações que compõem o seu movimento, o seu devir. O afeto é a expressão de nossa potência, de nossa qualidade enquanto conjunção de forças que atua no instante – que podemos chamar de tempo. A nossa subjetividade é o resultado da composição de afetos e de sua constituição inserida e atirada numa temporalidade que é puro fluxo inapreensível. É por isso que os instrumentos utilizados como modos de subjetivação internalizados do aparato pedagógico escolar não se restringem a um único ponto localizável, espalham-se em todas as direções do ambiente pedagógico e contornam todos os participantes do jogo, incluindo até outros espaços “fora da escola”, porém sem nunca perderem seu caráter de disciplina, controle e produtividade.




    Administrar os afetos do sujeito-aluno (seu corpo e as formas da sua expressão) é o mesmo que impedir a sua expansão e a sua criatividade. Torná-lo sujeito é fazê-lo submisso; uma destruição da instância autoral, de fato, controlando e administrando os afetos objetivados internamente na organização do aparato escolar.




    Esse tipo de dobra do sujeito, ou seja, a apreensão de suas qualidades vitais e o seu direcionamento, esboça uma subjetividade em que o dentro detém o fora e o fora desmancha o dentro, mas também o produz, o incita. A subjetividade como expressão da existência e do fluxo dos afetos que cortam a pele do sujeito pedagógico é constituída a partir da conciliação e/ou reconciliação das forças do fora – exteriores – com as forças do dentro – modos de pensar, criando e recriando a cada momento novos perfis pedagógicos no sujeito-aluno da educação, numa curvatura ou dobra de subjetivação.




    Administrar os afetos é o mesmo que intensificar as forças produtivas dos modos de existir, sendo que tais modos, produzidos pelas forças do fora, nesse caso, da disciplina e controle, nada mais querem que moldar uma nova figura ou imagem: a de um sujeito que se reterritorializa em função da maquinaria escolar, o que é o mesmo que dizer, a fabricação de corpos passivos.




    Em nome da racionalidade moderna, impressa em sua totalidade nas organizações educacionais, a subjetividade foi produzida se acreditando numa educação emancipadora desde o século XVII, num pressuposto combate contra a ignorância, a incultura, a miséria, a tirania etc, uma ideia de que a educação se consolidaria rumo à construção de indivíduos esclarecidos, cientes de seu destino. A racionalidade como uma metanarrativa iluminista dirige-se à intensa produção de uma educação escolarizada. Nesse processo, o aumento dos aparatos pedagógicos educacionais é impressionante, favorecendo a constituição de um sujeito fruto de uma razão que se dizia libertária e destruidora das crenças. Contudo, a racionalidade, longe se ser transcendente, se dilui no a priori histórico, no terreno da contingência e das forças.




    A subjetividade então vem sendo moldada desde que o homem se fez presente no interior das tecnologias de dominação7. É a educação, tornada visível sob a forma de um grande extrato – escolas – e que articula em sua formação discursiva, ou exercício ininterrupto de um poder molecular, um tipo de corpo político ou de anatomia política de ações concretas sobre os corpos do sujeito pedagógico, por meio de uma relação de construção/dissolução, dobra ou agenciamento de métodos constitutivos do aspecto subjetivo.




    3. De Foucault a Deleuze ou da disciplina ao controle




    A administração dos afetos é o grande mérito das tecnologias da subjetividade, de forma que tal prática é envolvida pelos portadores de um discurso de verdade: especialistas no que concerne à conduta dos homens. O sujeito pedagógico constituído é sitiado por um turbilhão dos mais variados tipos de ações que visam descrever sua alma, anular as forças do seu inconsciente e esquadrinhar o seu corpo. Os jogos de verdade, orientados por especialistas na formação do ser e do sujeito da educação, garantem a manutenção e a legitimidade dos enunciados, fazendo com que procedimentos de autorregulação e autovigilância sejam resultados dos dispositivos de normalização.




    Ao analisarmos sob a ótica foucaultiana os dispositivos educacionais, um grande e autêntico desafio nos aparece pela frente: como constituir novas e/ou outras subjetividades a partir da produção de novos afetos numa perspectiva redirecionada da realidade? Não podemos e nem devemos negligenciar totalmente as práticas sociais e pedagógicas que já estão instituídas, mas quais as possibilidades de engendrarmos “novos solos” de ação? Como desterritorializar esse indivíduo-sujeito que se apresenta na modernidade, tanto no interior como fora dos espaços fechados e/ou de confinamento é uma exigência na invenção de outras práticas subjetivas, vivenciadas e potencializadas numa ligação com o ilimitado ou com o vir a ser das forças em fluxo.




    Como condição de possibilidade, exige-se, antes de tudo, encarar e presenciar as relações de poder que entrecruzam diferentemente e em vários níveis o campo de imanência onde se dá a produção do sujeito pedagógico. Somente após a descoberta que a subjetividade se dá pelo envolvimento entre as “forças do fora” e as “forças do dentro” é que se poderão produzir novos movimentos direcionados à destruição de uma subjetividade estratificada pelas formas de disciplinamento e sujeição: os dispositivos educacionais escolares.




    Como uma maneira de avançar e expandir as análises foucaultianas, descobriremos em Deleuze um grande interlocutor do pensamento de Foucault no que se refere à organização da sociedade moderna, suas disposições e a administração dos nossos afetos. Uma das questões que mais nos interessa em Deleuze é quando ele nos fala, a partir de uma anterior reflexão desenvolvida por Foucault, que começa a se desenhar na sociedade moderna a criação de novas ênfases nas práticas de vigilância com a crise dos espaços institucionais fechados, isto é, um espraiamento da vigilância. Isto significa que estamos saindo pouco a pouco da chamada “Sociedade Disciplinar” para pertencermos à “Sociedade de Controle”, como bem afirma Deleuze (1992, p. 215-216):




    É certo que entramos em sociedades de “controle”, que já não são exatamente disciplinares. Foucault é com freqüência considerado como o pensador das sociedades de disciplina, e de sua técnica principal, o confinamento (não só o hospital e a prisão, mas a escola, a fábrica, a caserna). Porém, de fato, ele é um dos primeiros a dizer que as sociedades disciplinares são aquilo que estamos deixando para trás, o que já não somos. Estamos entrando nas sociedades de controle, que funcionam não mais por confinamento, mas por controle contínuo e comunicação instantânea. [...] Certamente não se deixou de falar da prisão, da escola, do hospital: essas instituições estão em crise [...]. O que está sendo implantado, às cegas, são novos tipos de sanções, de educação, de tratamento.




    O indivíduo passa a ser produzido também não só pelo confinamento, pelos meios fechados, mas difusamente pelos dispositivos tecnológicos, isto é, máquinas cibernéticas. E, na educação, essas máquinas abertas e difusas ajudam a operacionalizar, por exemplo, o que comumente chamamos de escola aberta e educação a distância. Além do mais, tal prática se distribui ao longo da vida dos indivíduos-sujeitos desde a mais tenra idade sob a noção de uma necessidade de educação permanente, formação continuada, comunicação instantânea (Internet).




    O mundo da produção de indivíduos passa a ser visto não só como fábrica (serialização de homens), mas principalmente como empresa, na qual a escola acaba assumindo um caráter liberal de prestação de serviços, o que significaria em seu interior a criação de dispositivos que agiriam como motivadores da aprendizagem em nome de uma pseudoliberdade, uma pseudocriatividade e uma pseudoautonomia: bônus produtividade, créditos acumulados, prêmios subjacentes à produção, classificação por qualidade da produção; enfim, a educação passa a ser encarada fielmente como mercadoria que se consegue por concorrência e por méritos e não por direito social.




    Os indivíduos-sujeitos não escapam à disciplina e à vigilância, mas, pelo contrário, mergulham nela indefinida e continuadamente para o bom funcionamento dos processos de subjetivação. Assim se dá o espraiamento da vigilância ao longo da vida dos indivíduos, tornando-os mais suscetíveis à lógica do controle. Essa segmentarização por todos os “espaços” é exercida, segundo Deleuze, não mais paulatinamente e de forma duradoura, em etapas, do indivíduo natural ao social, mas, diferentemente, o indivíduo é submetido ao controle contínuo e ininterrupto. Isso serve para nos dizer que os campos de visibilidade disciplinar se ramificam por toda rede social, escapando do panóptico arquitetônico (o espaço-escola), para se transformar em vigilância rizomática, tecendo a alma e o corpo dos indivíduos-sujeitos modernos.




    A sociedade de controle se mostra como modelos fluidos de dominação, a educação nunca chega ao fim e os moldes (aquilo que demarca limites e contornos) são rapidamente modificáveis, imprimindo novos territórios para o indivíduo-sujeito, num ritmo alucinante, permanente e mutante. E Deleuze (1992, p. 216) enfatiza essas “surpresas” características do controle na educação, afirmando que:




    Pode-se prever que a educação será cada vez menos um meio fechado, distinto do meio profissional – um outro meio fechado –, mas que os dois desaparecerão em favor de uma terrível formação permanente, de um controle contínuo se exercendo sobre o operário-aluno ou o executivo-universitário. Tentam nos fazer acreditar numa reforma da escola, quando se trata de uma liquidação.




    A educação passa a pertencer ao mundo da criação e valorização das imagens, condicionando as opiniões, os desejos, a aprendizagem, por meio de um bombardeamento quase ininterrupto de cores, sons, imagens que se articulam como novos sistemas de signos e sentidos.




    A “Sociedade de Controle” atinge diretamente a educação quando não impõe limites para sua ação, fazendo com que os dispositivos educacionais ajam de forma rápida e ilimitada, tornando os sujeitos-alunos participantes fragmentados de uma política que prima pela expansão, por instrumentos de poder e que produzem diferentes subjetividades, que são homogeneizadas e experimentam a sensação da falta e da busca pelas linhas do sucesso, pela vontade incontrolável de adquirir conhecimento, pelo consumo, por uma busca de si mesmo e por uma individualização. Enfim, as práticas educativas e/ou formativas, agora diluídas na sociedade de controle em todas as direções e a cada dia mais fora dos espaços fechados, inventam a todo momento uma lógica diferenciada para que possa capturar o inconsciente do sujeito-aluno através dos códigos de construção e desconstrução, da sombra e da luz, do sim e do não, sempre levando em consideração, segundo Guattari, a exigência frenética de uma nova ordem mundial:




    Tudo é produzido pela subjetivação capitalística – tudo o que nos chega pela linguagem, pela família e pelos equipamentos que nos rodeiam – não é apenas uma questão de idéia, não é apenas uma transmissão de significações por meio de enunciados significantes. Tampouco se reduz a modelos de identidade, ou a identificações com pólos maternos, paternos, etc. Trata-se de sistemas de conexão direta entre as grandes máquinas produtivas, as grandes máquinas de controle social e as instâncias psíquicas que definem a maneira de perceber o mundo. (Guattari; Rolnik, 1996, p. 27)




    Na “Sociedade de Controle”, a educação se coloca como uma aliada na regulação social dos indivíduos como garantia de governabilidade via o agenciamento “invisível”. No entanto, ela possui formas que se colocam muito bem articuladas num campo de forças heterogêneo, vinculando por semiotização concreta e por estratégias de subjetivação. Constitui-se, então, como prática social pedagógica que se orienta, muitas vezes silenciosamente como uma serpente em suas ondulações, em direção a modos de existência subjetivados, como bem escreveu Deleuze (1992, p. 225), por exemplo,




    [...] no regime das escolas: as formas de controle contínuo, avaliação contínua, e a ação da formação permanente sobre a escola, o abandono correspondente de qualquer pesquisa na universidade, a introdução da “empresa” em todos os níveis de escolaridade.




    A escola, em se tratando de um tipo de território social, passa a sofrer intensos desequilíbrios no que concerne à relação indivíduo-aluno e toda a maquinaria social existente. A ordem capitalista, estrategicamente expressada nas difusas formas das técnicas sociais de controle, destrói e também restabelece outras territorialidades ao sujeito-aluno. Modeliza um tipo de homem e seu envolvimento com o mundo e com os outros, modificando por completo os modos de percepção, numa constante recriação de mecanismos de subjetivação, deixando de existir, portanto, a ideia distinta entre dentro e fora. Num texto escrito em homenagem a G. Deleuze, Michael Hardt (2000, p. 367-368) comenta a questão da produção de subjetividade:




    Uma das teses centrais mais comuns nas análises institucionais de Deleuze e Guattari, Foucault, Althusser e outros, é que a subjetividade não é originária, dada a priori, mas se forma pelo menos até um certo ponto, no campo das forças sociais. As subjetividades que interagem no plano social são substancialmente criadas pela sociedade. Nesse sentido, tais análises institucionais gradativamente esvaziaram de seu conteúdo qualquer noção de subjetividade pré-social para enraizar firmemente a produção da subjetividade no funcionamento das principais instituições sociais, tais como a prisão, a família, a fábrica e a escola.




    Considerações finais




    Sabendo-se que este texto é tecido e marcado pela ideia de que o poder é visto como relação de forças intermitentes, vemos a educação como um campo de intensa expressão de vontades heterogêneas que precisam ser descodificadas dos modos racionais do conhecimento que se pretendem enunciadores de uma verdade estática com intuito de capturar os afetos.




    A educação seria, portanto, um local de resistência individual ou coletiva. Seja ela intensificadas pelo professor ou aluno, que tentam levar ao limite do possível as estratégias de transgressão do instituído. E a ação de transgredir significa a constituição de um novo corpo, de um novo instituinte, de uma nova subjetividade, fazendo do tecido social um diferente espaço de desejo, ou seja, uma reterritorialização do saber, do poder e dos afetos, muito menos que uma verdade-aceitação, ou do que uma aguda percepção de uma verdade-problema.




    É dentro do espaço-escola que poderemos efetuar um descolamento do indivíduo-aluno dos mecanismos de subjetivação que o controlam e sufocam. É nesse espaço que as resistências se tornam necessárias, pois é nele que as subjetividades são instituídas e impregnadas de normas e condutas. As práticas educacionais impressas através de dispositivos específicos revelam a reificação cotidiana de indivíduos codificados linguisticamente, corporalmente e moralmente sob a noção de obrigação, culpa e medo: exame, frequência, racionalização do tempo, produtividade, currículo, vigilância; enfim, uma micropolítica de atenção voltada para a efetuação de práticas formativas totalizantes e universalizantes.




    Dentro do espaço-escola – o instituído – o indivíduo-aluno é cercado por uma rede de orientações e significações, conferindo-lhe um perfil institucionalizado e limitado, que se estenderá pelos vários contextos de sua vida, moldando seu corpo e sua alma, numa prática epistemológica e política de compor subjetividades. Delineia-se, então, nos dispositivos educacionais, uma ação formativa com interesse na impessoalidade dos gestos, dos comportamentos, das atitudes, do pensar e do desejar, demarcando a trajetória educacional/institucional do sujeito.
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